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			1. INTRODUÇÃO


			Chamada de “reforma”1 trabalhista, a Lei n.º 13.467, de 13 de julho de 2017, representa a maior transformação do direito do trabalho brasileiro desde a edição da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Tal constatação é reforçada especialmente pela introdução de diversos institutos desconhecidos em nosso ordenamento, dos quais o novo contrato de trabalho intermitente é dos exemplos mais eloquentes2.


			De forma paradoxal, a tramitação do processo legislativo que culminou com a “reforma” foi extremamente controvertida. Isso prejudicou o necessário debate sobre os reflexos das mudanças no sistema jurídico brasileiro, em especial com relação à modalidade de contratação intermitente, que estabelece novos parâmetros de contratação e modifica pilares do direito do trabalho, como jamais se observou em nossa sociedade.


			A questão que se coloca é: o direito do trabalho brasileiro, hoje alçado a lugar de destaque não só na Constituição Federal, mas também no plano das convenções internacionais em vigor em nosso ordenamento, tem espaço para a inserção de um instituto como o contrato de trabalho intermitente?


			Essa dúvida acende preocupações que remetem à própria essência do direito do trabalho, inclusive no plano internacional: é esse um instrumento intransponível para a salvaguarda dos direitos dos trabalhadores, ou tal conceito pode ser flexibilizado em nome de uma suposta conjuntura econômica desfavorável ao capital?


			Como identificaremos ao longo deste trabalho, há respostas nos dois sentidos. Para alguns, a modalidade intermitente de contratação vem para modernizar positivamente a relação capital-trabalho e garantir a inclusão de novos trabalhadores na ordem social. Para outros, porém, a alteração servirá apenas para maximizar a exploração humana, aumentar a desigualdade social, e, especificamente no plano jurídico brasileiro, contrariar importante arcabouço jurídico consolidado após um século de evolução, que teria seu ápice na compatibilização do conceito de trabalho decente com a nossa realidade.


			Daí a importância de uma análise crítica e abrangente sobre a mudança, que contribua para a interpretação sistemática da ordem jurídica brasileira, e que, acima de tudo, não deixe de lado a primazia do ser humano trabalhador como vetor desse mesmo sistema.


			Forte nesses objetivos, a presente pesquisa pretende examinar o assunto a partir de quatro capítulos, que desaguarão em nossas considerações finais.


			No primeiro, propõe-se examinar o surgimento e a evolução do direito do trabalho brasileiro, sua atual conformação na Constituição Federal e nas normas de direito internacional em vigência no Brasil, e a compatibilização desses elementos com o conceito de trabalho decente. O objetivo é enfatizar a gênese e o desenvolvimento do constitucionalismo brasileiro, assim como a inserção de tratados e convenções internacionais que versam sobre direito do trabalho, mais especificamente os que digam respeito à incorporação do conceito de trabalho decente à realidade brasileira.


			No segundo capítulo, a pesquisa é direcionada ao estudo do contrato de trabalho intermitente brasileiro. Para contextualizar o assunto, aborda-se, inicialmente, a transformação por que passou o direito do trabalho, com ênfase no modelo brasileiro ao longo das últimas décadas do século XX; em seguida, analisa-se o processo legislativo que culminou com a “reforma” trabalhista no ordenamento brasileiro; na parte central do capítulo, analisa-se o contrato de trabalho intermitente, tal como positivado no ordenamento jurídico do país, com destaque para os elementos que envolvem a possível desconstrução de algumas vigas mestras do direito do trabalho, do que sobressai outra faceta da importância do tema tratado.


			O terceiro passo da pesquisa envolve analisar modalidades intermitentes de contratação no direito estrangeiro: para tanto, são estudadas as realidades do Reino Unido, de Portugal, da Itália e da Espanha, que correspondem a distintos modelos de regulação do instituto. O objetivo é identificar características que possam contribuir com a realidade brasileira, enriquecendo o estudo para o aperfeiçoamento do instituto no país.


			O entrelaçamento dos temas, e, portanto, a síntese da pesquisa, é a parte consequente do trabalho realizado, o quarto capítulo do livro. Ali, o contrato de trabalho intermitente é submetido a uma interpretação que ultrapassa a mera literalidade dos dispositivos que o introduzem em nosso ordenamento. Para tanto, identifica-se, em princípio, até que ponto o contrato de trabalho intermitente de fato vem solucionando os problemas sociais que supostamente justificaram sua inserção na realidade do país. Na sequência, examina-se se há adequação constitucional e convencional do novo regime à realidade hoje consolidada em nosso ordenamento. Para a parte final do capítulo, reserva-se o exame das lacunas do regime, propondo-se algumas soluções, à luz de interpretação do sistema constitucional e convencional brasileiro, assim também do direito estrangeiro.


			Em resumo, sem a pretensão de exaurir o tema proposto, a pesquisa destina-se a contribuir com uma interpretação que possibilite a formulação de análise crítica sobre o assunto, o que, por sinal, será o objeto de nossas considerações finais, que, muito longe de constituírem conclusões, são, em verdade, o ponto de partida para novas pesquisas sobre tão instigante assunto.


			


			

				

					1	Reforma é “ação ou efeito de modificar para tornar melhor, mais eficiente, mais bonito etc”. HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Melo. Pequeno Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. São Paulo: Moderna, 2015. p. 808. É por conta dessa definição que as expressões “reforma” e “reformista” serão utilizadas entre aspas ao longo de todo este trabalho. É que há fundadas dúvidas, apontadas por importante parcela da doutrina, quanto à adequação desse conceito à transformação introduzida na legislação trabalhista em 2017: segundo esses críticos, ela teria sido implementada em contrariedade a institutos fundamentais para a própria identidade do direito do trabalho, inexistindo, sob esse viés, verdadeira finalidade de “modificar para tornar melhor, mais eficiente” o direito do trabalho, mas propósito destrutivo desse ramo do Direito. Lenio Luiz Streck sintetiza esse pensamento da seguinte forma: “Vivemos uma espécie de atrofia constitucional autodestrutiva. O que tenho percebido nos estudos acerca da reforma trabalhista é que ela não reconstrói, mas simplesmente destrói as bases estruturais de sustentação do trabalho no Brasil. Essas bases estão assentadas na Constituição de 1988. Quem luta esta luta a partir do Direito, como eu, tem como premissa a tese de que países de modernidade tardia como o Brasil não se afirmarão historicamente apenas nas estritas condições ideais de formação do consenso público. Noutras palavras, o consenso reformador trabalhista deve ser barrado pela verdade constitucional. Por tudo isso, não deixo de considerar cientificamente corretos aqueles que colocam aspas (“reforma” trabalhista) ou aqueloutros que enfatizam a destruição promovida (deforma trabalhista). Há embasamento científico, e o Direito deve se afirmar cientificamente, para tais posturas, não se tratando de dissimulação ideológica. Pelo contrário, ideológicos dissimulados são aqueles que procuram desacreditar tal abordagem ao lhe atribuir tal pecha”. STRECK, Lenio Luiz. Reforma trabalhista – contrato intermitente é inconstitucional. Portal Consultor Jurídico. São Paulo, 04 de dezembro de 2017. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2017-dez-04/streck-reforma-trabalhista-contrato-intermitente-inconstitucional. Acesso em: 29 ago. 2020.


				


				

					2	“A inserção do art. 452-A ao corpo da CLT, prevendo uma modalidade de contrato de trabalho intermitente, representa uma das grandes inovações da reforma de 2017, certamente a ser inserida na lista das quatro ou cinco maiores quebras de paradigma”. SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários à reforma trabalhista: análise da Lei 13.467/2017 – artigo por artigo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 72.


				


			


		




		

			2. O DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL: O CAMINHO PERCORRIDO ATÉ A CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO


			O objetivo deste primeiro capítulo é delimitar sobre quais bases se decidiu fincar, no ano de 2017, uma modalidade de contratação absolutamente nova no ordenamento jurídico brasileiro, o contrato de trabalho intermitente, cujas características serão delimitadas ao longo do capítulo subsequente.


			Para alcançarmos o fim proposto, a ideia é examinar a construção jurídica empreendida no país ao longo de mais de um século de evolução, procurando responder aos seguintes questionamentos: sob a perspectiva jurídica, em que estágio encontra-se a evolução do direito do trabalho no Brasil? Em uma condição periférica – e, portanto, compatível com institutos capazes de flexibilizá-lo (ou até desregulamentá-lo) –, ou com um conceito consolidado, consonante com a noção de trabalho decente, pautado como garantia capaz de se opor à introdução de modelos organizacionais que contrariem sua lógica?


			Serão quatro os passos para buscarmos essas respostas:


			a)	primeiramente, analisaremos o surgimento da preocupação com a questão social no Brasil, e as influências nela exercidas pelo “constitucionalismo social”;


			b)	em um segundo momento, avançaremos nossa análise até a Constituição de 1988, para fixarmos em que grandeza os direitos ligados ao trabalho hoje se encontram consolidados no país;


			c)	a seguir, examinaremos o surgimento e a evolução do direito internacional do trabalho, analisando a relevância que se dá a esse assunto no Brasil, com a finalidade de completarmos o arcabouço jurídico fundamental aplicável ao direito do trabalho no país; e


			d)	na parte final do capítulo, identificaremos o conceito de trabalho decente, tal como preconizado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), examinando sua compatibilidade com os demais elementos evolutivos estudados ao longo desta primeira parte do trabalho.


			2.1. Constitucionalismo e a preocupação com a questão social


			“Questão social” é expressão que agrega múltiplos sentidos. Porém, tem ela ao menos um conceito universal: refere-se à necessidade de adoção de medidas que elevem o patamar do trabalho na ordem de preocupação estatal, impedindo que dogmas classicamente firmados pelo liberalismo levem a sociedade ao extremo da desigualdade3.


			No século XVIII, o Brasil ainda era uma colônia de exploração de Portugal, baseada em economia agrícola e escravagista. Pessoas ainda eram consideradas coisas, e, por essa razão, não faz sentido tentar identificar, no período, uma suposta “questão social” como motivo de preocupação da sociedade da época.


			Aliás, até mesmo de um ponto de vista mais abrangente, e que nos direciona neste capítulo – o da evolução do próprio direito do trabalho –, esta fase de nossa história, embora relevantíssima do ponto de vista de nossa evolução social, não será objeto de aprofundamento. É que o trabalho assalariado livre – a que se opõe diametralmente a mão de obra escrava4 – é pressuposto indissociável da pesquisa que pretendemos levar a efeito ao longo deste trabalho5. Obviamente, não se nega a existência de qualquer trabalho assalariado no período em comento. O que se observa é que tal modalidade de pactuação era simplesmente incipiente, incapaz de contribuir para a caracterização de fenômeno socialmente relevante.


			Abolida a escravidão (1888), teve início no país a era do trabalho assalariado. Naquele período, porém, como ressalta Guilherme Guimarães Feliciano, em vez de se optar pela utilização da emergente mão de obra que acabara de se libertar do jugo escravista, optou-se pela utilização de mão de obra imigrante, sob o discutível argumento de que “os negros libertos eram menos habilitados às lavouras e ao trabalho assalariado”6. Ao mesmo tempo, havia inexpressiva industrialização no país, tanto que a mão de obra assalariada então existente concentrava-se no segmento agrícola de São Paulo.


			Embora algumas normas jurídicas de cunho social tenham sido editadas no período analisado7, é possível determinar, com apoio em Maurício Godinho Delgado, que aquela etapa de nossa história caracterizou-se por incipiente capacidade de formação de verdadeira consciência de classe. As manifestações provenientes dos trabalhadores eram esparsas, incapazes de gerar grande reverberação tanto no âmbito das empresas (para o fim de se negociar coletivamente, de maneira autônoma, as condições de trabalho das categorias envolvidas), como no Estado (no que toca à edição de legislação protetiva):


			É característica desse período a presença de um movimento operário ainda sem profunda e constante capacidade de organização e pressão, quer pela incipiência de seu surgimento e dimensão no quadro econômico-social da época, quer pela forte influência anarquista hegemônica no segmento mais mobilizado de suas lideranças próprias. Nesse contexto, as manifestações autonomistas e de negociação privada vivenciadas no novo plano industrial não têm ainda a suficiente consistência para formarem um conjunto diversificado e duradouro de práticas e resultados normativos, oscilando em ciclos esparsos de avanços e refluxos.8


			A realidade exposta também se explica pelo fato de que, do ponto de vista econômico, o país ainda atravessava forte inspiração liberal9, reproduzindo realidade vivida no período monárquico pós-independência ao longo do século XIX. Como resultado, não havia maior preocupação com a edição de leis similares às que já se verificavam na Europa, no mesmo período, o que demonstra certo descolamento do Brasil com a realidade então vivida na Europa.


			Isso, porém, começou a mudar especialmente ao longo das décadas de 1910 e 192010, especialmente por influência de dois fatores: o início, em diversas partes do mundo, de um movimento com forte impacto no mundo jurídico, o constitucionalismo social; e a internacionalização da preocupação com a questão social.


			Analisemos o primeiro aspecto – o surgimento do constitucionalismo social –, com o consequente exame de sua influência no Direito brasileiro. A análise do segundo componente – a internacionalização da preocupação da questão social – será feita no próximo item deste trabalho.


			Ao longo dos séculos XVII e XVIII, uma das principais características inauguradas pelo Estado Moderno refere-se à implementação da Constituição como forma de garantia da limitação do poder do soberano. Ao fixar a organização do Estado e a tutela de direitos considerados fundamentais para a consolidação das inspirações estampadas pelas revoluções burguesas11, o novo modelo contrapôs-se ao então direito consuetudinário, inaugurando o que se convencionou chamar de constitucionalismo moderno:


			[...] fala-se em constitucionalismo moderno para designar o movimento político, social e cultural que, sobretudo a partir de meados do século XVIII, questiona nos planos político, filosófico e jurídico os esquemas tradicionais de domínio político, sugerindo, ao mesmo tempo, a invenção de uma nova forma de ordenação e fundamentação do poder político. Este constitucionalismo, como o próprio nome indica, pretende opor-se ao chamado constitucionalismo antigo, isto é, o conjunto de princípios escritos ou consuetudinários alicerçadores da existência de direitos estamentais perante o monarca e simultaneamente limitadores do seu poder. Estes princípios ter-se-iam sedimentado num tempo longo – desde os fins da Idade Média até ao século XVIII.12


			As principais ordens jurídicas que concretizaram o constitucionalismo então emergente foram justamente as que melhor encamparam o ideário das revoluções burguesas: a americana (1787) e a francesa (1791). A Inglaterra, que foi a primeira ordem a colocar em prática a lógica almejada pela burguesia (Revolução Gloriosa, 1688), produziu o Bill of Rights (1689) e o Act of Settlement (1701), documentos escritos que se incorporaram à Constituição daquele país, que, ainda hoje, tem natureza consuetudinária13.


			A questão é que os ordenamentos jurídicos dos países nos quais a burguesia ascendeu ao poder não possibilitaram efetiva inclusão à classe trabalhadora nos anos que se seguiram às revoluções burguesas. Foi preciso que uma sucessão de movimentos sociais, filosóficos e políticos14 – ocorridos especialmente na segunda metade do século XIX – conduzisse à edição de diversas leis civilizadoras15 da relação capital-trabalho.


			Mas nossa pesquisa indica que foi no período seguinte, mais precisamente à época da Primeira Guerra Mundial, que o direito do trabalho inaugurou sua fase de verdadeira institucionalização, passando a ocupar lugar até mesmo no corpo das Constituições, movimento que inaugurou o chamado constitucionalismo social. Trata-se, nas palavras de Paulo Bonavides, de “uma transformação superestrutural por que passou o antigo Estado liberal”, dando origem ao chamado Estado Social16.


			Os maiores expoentes dessa transformação foram os ordenamentos mexicano e alemão, que, nos anos de 1917 e 1919, respectivamente, passaram a prever normas no corpo de suas Constituições enaltecendo a proteção do trabalho humano (por meio da fixação de salário mínimo, de limitação da jornada, restrições à exploração do trabalho infantil) e tutela de direitos sociais em sentido amplo17. A respeito dessa evolução, disserta Feliciano:


			Convencionalmente, atribui-se à Constituição mexicana promulgada em 5-2-1917 [...] a gênese formal do constitucionalismo social no século XX. [...] Pela primeira vez, positivaram-se na Lex Legum normas destinadas a proteger o trabalho humano e a prover as necessidades sociais dos mais desfavorecidos ou vulneráveis.


			[...]


			Pouco mais de dois anos depois, entrou em vigor na Alemanha a Constituição de Weimar (1919), ainda hoje o mais memorável símbolo do constitucionalismo social emergente do início do século XX [...], sinalizando a passagem do modelo liberal para o modelo social de Estado (o Sozialstaat), com a consagração tedesca do constitucionalismo social, que já conhecia o precedente mexicano.18


			Tratando especificamente da experiência do México, Fabio Konder Comparato destaca a importância do documento para o reconhecimento de que o trabalho não deve ser mercantilizado, mas protegido pelo Estado por meio de políticas públicas que garantam a superação, no plano jurídico, da desigualdade presente no plano fático19.


			Em comum, as ordens constitucionais mencionadas tiveram o mérito de reconhecer que os direitos sociais são tão fundamentais quanto os direitos individuais, inclusive porque têm o efeito de impedir que a exacerbação desses, tal como ocorrida no período imediatamente posterior às revoluções liberais, reconduza a sociedade aos níveis de exploração experimentados naquela época.


			Ao mesmo tempo, reconheceu-se que, do ponto de vista dos cidadãos, os próprios direitos de liberdade exigem condições de bem-estar sócio-econômico para que sejam efetivamente exercidos, surgindo daí a necessidade dos direitos sociais20.


			Diante dessa característica, a inserção dos direitos sociais no plano constitucional teve (e tem) o efeito de assegurar à sociedade um patamar de civilidade que, uma vez atingido, deve ser mantido e fortalecido, em especial porque sua obtenção é o resultado da luta contra amargas experiências vivenciadas no passado, servindo, por isso mesmo, como modelo para futuros ordenamentos. A esse respeito, destaca Rúbia Zanotelli de Alvarenga, que também lembra o modelo soviético:


			A Constituição Mexicana e a Constituição Alemã são dois textos constitucionais paradigmas para as Constituições dos demais países, devido ao tratamento dado aos direitos sociais como fundamentais para a preservação dos direitos humanos. As ideias de ambas as Constituições ecoaram por todo o mundo, refletindo-se nas Constituições de diversos países. Por isso, pode-se dizer, seguindo-se o pensamento de Carlos Henrique Bezerra Leite (2011), que as Constituições do México (1917), da Rússia (1918) e da Alemanha (1919) representaram a passagem do Estado Liberal dos séculos XVIII e XIX para o Estado Social (e, no caso da Rússia, Socialista) do século XX, reorganizando o Estado em função da sociedade e não mais apenas do indivíduo.21


			Como enfatiza a autora mencionada, a Rússia não implantou um modelo de Estado Social, mas verdadeiro Estado Socialista. A diferença, essencial, reside no fato de que, enquanto aquele buscou compatibilizar o capitalismo com uma ordem jurídica justa, solidária e democrática, o Estado Socialista rompeu com o próprio modelo capitalista, propondo a formação de um Estado proletário, com a abolição da propriedade privada, que é um dos símbolos mais eloquentes do capitalismo.


			Em outros termos: enquanto a gênese do Estado Social partiu do pressuposto de que a propriedade é privada, buscando compatibilizá-la com a necessária democratização da sociedade, o Estado Socialista negou aquela primeira premissa, instrumentalizando o acesso dos trabalhadores ao poder justamente a partir da coletivização da propriedade dos meios de produção.22


			Não é objetivo deste trabalho a incursão nas ideias que nortearam a criação do Estado socialista, em especial pela incompatibilidade entre tal modelo e o próprio sistema capitalista, de onde sobressai o direito do trabalho. Porém, interessa-nos pontuar, ainda que brevemente, que, a partir da constatação, por boa parte da doutrina, de que o Estado Social em grande medida inspirava-se nos ideais socialistas, os defensores do sistema capitalista viram aí a necessidade de algum freio a essa inspiração. Ao modelo de Estado oriundo dessa orientação deu-se o nome de Estado do Bem-Estar social23.


			É possível dizer que o Estado do Bem-Estar social, a par de buscar obstar ideias tendentes ao socialismo, tentou aperfeiçoar, sob viés capitalista, as conquistas consolidadas pelo Estado Social. Assim o fez integrando ao seu conjunto normativo constitucional tanto os elementos caracterizadores da fase inicial do Estado Moderno como as conquistas originadas do Estado Social, a ambos agregando nova geração de direitos sociais, calcada na solidariedade, na busca incessante pela paz e na integração incessante dos povos, por meio da universalização de direitos. Na síntese de Delgado e Porto:


			O Estado de Bem-Estar Social [...] traduz uma das mais importantes conquistas da civilização ocidental. É que, ao agregar, em um conjunto institucional, cultural, jurídico, social e econômico, os ideais de liberdade, igualdade, solidariedade, direitos individuais e sociais, democracia, valorização da pessoa humana, valorização do trabalho e especialmente do emprego, justiça social e bem-estar das populações envolvidas, o EBES se tornou, sem dúvida, a mais completa, abrangente e profunda síntese dos grandes avanços experimentados pela história social, política e econômica nos últimos trezentos anos.


			É claro que onde quer que se fale, consistentemente, na combinação dos ideais de liberdade, igualdade e solidariedade, nas propostas de serviços públicos fundamentais e universalistas para a população, em um projeto de democracia multidimensional (política, social, econômica, institucional, cultural e jurídica); onde quer que se fale, realmente, na valorização da pessoa humana e de seu trabalho, especialmente na valorização do emprego, a par das ideias firmes de justiça social e de bem-estar individual e social para as populações, em todos esses locais, situações e momentos estar-se-á mencionando algo próximo ao sonho, ao projeto e ao ideal do Welfare State.24


			Como observam os autores citados, o Estado do Bem-Estar social deita suas raízes nas políticas sociais que tiveram origem na passagem do século XIX para o século XX, que prestigiaram direitos previdenciários e trabalhistas propriamente ditos, agregando, especialmente a partir do término da Segunda Guerra Mundial, novos direitos de idêntica dimensão, como educação, saúde, moradia, cultura e lazer. Tudo isso em um processo que culminou com “a abolição do voto censitário, de maneira a se estender o direito de voto aos homens, independentemente de sua [...] renda, a par da extensão subsequente do direito de voto também às mulheres – instituindo-se, em suma, o denominado voto universal”.25


			À luz dessa evolução – e considerando o objeto desta obra –, torna-se imprescindível analisar, a partir deste ponto, como se deu a inserção do direito do trabalho nas Constituições do Brasil, detectando os pontos em que fomos influenciados pela onda do constitucionalismo social.


			É unânime na doutrina a observação de que a primeira Constituição do Brasil, datada de 1824 e a única do período monárquico, foi fortemente inspirada pelos dogmas inaugurados com as revoluções burguesas. Essa interpretação decorre da própria redação do artigo 179 daquela Carta, que preconizava que “a inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio”. Interessante notar que, ao mesmo tempo em que se falava sobre direitos civis e liberdade, ignorava-se a premissa de que a escravidão ainda era institucionalizada no país26.


			Fato é que o trabalho não fora mesmo objeto de maior preocupação naquele diploma. E o pouco que se falava a esse respeito enfatizava não necessariamente o valor-trabalho, mas o ideal de liberdade, como se detecta nos incisos XXIV e XXV do próprio artigo 179: “Nenhum genero de trabalho, de cultura, industria, ou commercio póde ser prohibido, uma vez que não se opponha aos costumes publicos, á segurança, e saude dos Cidadãos” (XXIV) e “Ficam abolidas as Corporações de Officios, seus Juizes, Escrivães, e Mestres27” (XXV).


			Nossa segunda Constituição, a de 1891, surgiu no contexto que imediatamente se seguiu à abolição da escravatura (1888) e à proclamação da República (1889). Ela manteve a feição liberalista28 inaugurada na Carta anterior, com a garantia do “livre exercicio de qualquer profissão moral, intellectual e industrial”, mas inaugurou novidade importante: o direito à sindicalização passou a ser genericamente permitido, dispondo-se que “a todos é lícito associarem-se e reunirem-se livremente e sem armas; não podendo intervir a polícia senão para manter a ordem pública” (artigo 72, §8º). Ainda não houve, como se percebe, destaque específico para a organização sindical, mas a liberdade de associação foi a sinalização para sua instituição.


			Essas duas Constituições (1824 e 1891) confirmam, portanto, o que dissemos anteriormente quanto à ausência de maior preocupação com a questão social no Brasil no período. De todo modo, já em 1926, por meio de emenda à Constituição de 1891, passou-se a estabelecer competência para o Congresso Nacional “legislar sobre o trabalho” (item 28 do artigo 34). Nesse sentido, ainda que se tenha confirmado a ausência de autonomia científica à disciplina – pois não houve referência a um “direito do trabalho”, mas ao “trabalho” genericamente falando – a mudança teve sua relevância, pois já se reconheceu a recorrência do tema em questão. Eram os primeiros dos muitos reflexos que o país sentiria a partir da internacionalização do trabalho e da importância que se passou a dar à questão social.


			A Constituição de 1934 foi reconhecidamente um divisor de águas no sistema jurídico constitucional brasileiro. Passando a prever um título especificamente reservado à “ordem econômica e social”, ela dispôs, pela primeira vez de forma específica, sobre o reconhecimento dos sindicatos, em regime de pluralidade sindical. Mais que isso, de forma também inédita no constitucionalismo brasileiro, o ordenamento em destaque reservou um amplo rol de direitos em prol da classe trabalhadora, promovendo, ao mesmo tempo, os interesses do empregador, ao consignar que “a lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do País” (artigo 121).


			Não fosse isso suficiente, a Carta de 1934 alçou a Justiça do Trabalho ao plano constitucional (artigo 122) – mesmo que ainda não na condição de órgão do Poder Judiciário, o que veio a se concretizar na Constituição de 1946 –, e estabeleceu, pela primeira vez, que o direito de propriedade “não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo” (artigo 113, item 17), reconhecendo, portanto, a possibilidade de limitação ao direito de propriedade, nos moldes que viriam a ser concretizados por todas as ordens democráticas inspiradas no constitucionalismo social. Tais elementos foram enfatizados por Segadas Vianna, que destacou a transformação:


			Ao invés de um governo inerte, ou mediador ocasional na competição de interesses entre as diversas classes sociais, inaugurou-se um regime de intervenção estatal, restringindo direitos individuais em benefício da coletividade, provendo às necessidades públicas antes que elas chegassem a se transformar em problema de difícil solução.


			Desaparecia, assim, com a Constituição de 1934, no Brasil, a democracia igualitária, individualista, não-intervencionista, que permitia ao livre capitalismo a exploração do trabalho em benefício exclusivo de alguns sob os olhares complacentes de um Estado proibido de intervir.29


			Trata-se, portanto, do ingresso do país na onda do constitucionalismo social, movimento que acabou se consolidando definitivamente em nossa ordem jurídica, tanto que repetido por todas as cartas democráticas brasileiras que se seguiram à de 193430.


			Um ponto que deve ser realçado em relação à Constituição de 1934 diz respeito à inserção de uma expressão cujo significado passou a encampar princípio cardeal do direito do trabalho brasileiro, qual seja, o princípio da melhoria da condição social do trabalhador: é o que se verifica no §1º do artigo 121 daquela Carta, que dispõe que a legislação do trabalho deverá observar os preceitos que seguem ao dispositivo, “além de outros que colimem melhorar as condições do trabalhador”31.


			Essa expressão, que veio a ser repetida em todas as Constituições que sucederam à de 193432, é considerada por muitos o fundamento segundo o qual o direito do trabalho só tem a progredir, não tolerando a possibilidade de retrocessos, independentemente de quais sejam as justificativas utilizadas para tal fim33.


			De todo modo, o fato é que a Constituição de 1934 foi a de duração mais efêmera de todas as Cartas Constitucionais, pois foi substituída já em 1937, sob o autoritarismo do regime ditatorial que iniciara naquele ano.


			O regime constitucional inaugurado em 1937 intensificou o intervencionismo estatal, mas o fez com forte inspiração nas Constituições italiana (fascista) e polonesa (daí a alcunha que a acompanha, “Constituição Polaca”), o que se verificou especialmente no plano do sindicalismo nacional: na visão de Alvarenga, os sindicatos passaram a ser vistos “como exercentes de funções delegadas do Poder Público, distorcendo suas atividades para aspectos assistencialistas e encarando movimentos grevistas como antissociais”34, influência corporativista que também é sentida por Sérgio Pinto Martins, para quem:


			A Carta Constitucional de 10.11.1937 marca uma fase intervencionista do Estado, decorrente do golpe de Getúlio Vargas. Era uma Constituição de cunho eminentemente corporativista, inspirada na Carta Del Lavoro, de 1927, e na Constituição Polonesa. O próprio art. 140 da referida Carta era claro no sentido de que a economia era organizada em corporações, sendo consideradas órgãos do Estado, exercendo função delegada de poder público. O Conselho de Economia Nacional tinha por atribuição promover a organização corporativa da economia nacional (art. 61, a) [...].35


			Por sua vez, Segadas Vianna, embora reconhecendo o aspecto negativo de que a Constituição de 1937 “proibiu o exercício do direito de greve”, enfatiza o lado positivo da ordem inaugurada naquele ano, uma vez que, conforme sua ponderação, “fixou a (Constituição) de 1937, melhor que a de 1934, as diretrizes da legislação do trabalho”.36


			Fato é que, do ponto de vista dos direitos de índole social em geral (em especial os trabalhistas), manteve-se praticamente intocado o estuário normativo firmado em 1934. Isso demonstra que, ainda que sob a batuta de governos autoritários, boa parte da inspiração que move a inserção dos direitos sociais preserva-se. Isso é observado por Paulo Bonavides, que, após destacar a mudança de superestrutura na transformação do Estado liberal em Estado Social, considera:


			[...] compadecer-se o Estado social no capitalismo com os mais variados sistemas de organização política, cujo programa não importe modificações fundamentais de certos postulados econômicos e sociais.


			A Alemanha nazista, a Itália fascista, a Espanha franquista, o Portugal salazarista foram “Estados Sociais”. Da mesma forma, Estado social foi a Inglaterra de Churchill e Attlee; os Estados Unidos, em parte, desde Roosevelt; a França, com a Quarta República, principalmente; e o Brasil, desde a Revolução de 1930.


			[...]


			Ora, evidencia tudo isso que o Estado Social se compadece com regimes políticos antagônicos, como sejam a democracia, o fascismo e o nacional-socialismo. E até mesmo, sob certo aspecto, fora da ordem capitalista, com o bolchevismo!37


			A Constituição de 1946, promulgada novamente à luz de um regime democrático, agregou méritos à ordem anterior, ainda que tenha mantido o regime sindical com conteúdo corporativista que o inspirou anteriormente. Além de ter integrado a Justiça do Trabalho ao Poder Judiciário e instituído seu poder normativo, ela finalmente encampou a expressão “direito do trabalho” além de, pela primeira vez no país, ter assegurado no plano constitucional o exercício do direito de greve.


			Novamente ressaltando a busca da melhoria da condição social do trabalhador, a Constituição de 1946 manteve o rol de direitos inaugurado pela Carta de 1934 (e reiterado pela de 1937), a ele agregando outros, como a participação do trabalhador nos lucros da empresa, a remuneração do repouso semanal (até então garantido sem remuneração) e a estabilidade no emprego.


			A Carta de 1946 confirmou não apenas uma tendência, mas verdadeira regra implícita extraída do constitucionalismo brasileiro desde a implementação dos direitos sociais: a de manutenção das conquistas democráticas mais relevantes, expressamente dispondo que “a todos é assegurado trabalho que possibilite existência digna” e enfatizando que “o trabalho é obrigação social” (artigo 145, parágrafo único).


			Ainda assim, a falta de imperatividade de algumas dessas aspirações gerou críticas por parte de Vianna, para quem “a Constituição de 1946 realmente encerrava um conteúdo social que a colocava entre as mais completas do mundo, quanto a esse aspecto, não obstante faltar a muitos de seus dispositivos um caráter mais imperativo, já que, pela redação que receberam, eram, principalmente, recomendações”.38


			Por sua vez, a Constituição de 1967 (e sua Emenda Constitucional n.º 1, de 1969) confirmou o que mencionáramos com apoio em Bonavides, no sentido de que “o Estado Social se compadece com regimes políticos antagônicos”. Afinal, mesmo editada à luz de regime ditatorial (inaugurado em 1964, e que perdurou até 1985), ela manteve praticamente intactas as conquistas sociais de outrora, inclusive no que toca ao direito de greve, restringindo-o exclusivamente “nos serviços públicos e atividades essenciais” (artigo 157, §7º)39. Aliás, houve até introdução de novos direitos, como assinala Segadas Vianna:


			Quanto ao salário mínimo, a redação é idêntica à do inciso I (do artigo 157) da Constituição de 1946, tendo sido incluída no inciso II a que se refere ao salário-família aos dependentes do trabalhador.


			[...]


			Também o problema da duração do trabalho não excedente de 8 horas assumiu aspecto que deu motivo a controvérsias, porque o inciso VI do art. 158 estabeleceu taxativamente ‘com intervalo para repouso’.


			[...]


			Já no que diz respeito à proteção da previdência social, a nova Constituição incluiu o direito ao seguro-desemprego [...].40


			De todo modo, uma constatação é certa: a partir do momento em que o país integrou-se ao constitucionalismo social, dele não mais se desgarrou. Isso enfatiza a relevância que a questão social adquiriu para a sociedade brasileira ao longo do século XX, o que atingiu seu ápice, como veremos a partir daqui, na Constituição de 1988.


			2.2. O direito individual do trabalho na Constituição de 1988


			A Constituição de 1988 é conhecida como “Constituição Cidadã”, tamanha a inclusão social que se propõe a concretizar. Nesse sentido, eleva os direitos sociais a categoria nunca antes vista em nosso ordenamento, sendo elucidativo, a esse respeito, o discurso do então presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães, proferido na sessão de 5 de outubro de 1988:


			“A Constituição mudou na sua elaboração, mudou na definição dos poderes, mudou restaurando a Federação, mudou quando quer mudar o homem em cidadão, e só é cidadão quem ganha justo e suficiente salário, lê e escreve, mora, tem hospital e remédio, lazer quando descansa”.41


			De fato. Trata-se, sem dúvida alguma, de um dos maiores exemplos de legislação progressista e inclusiva de que se tem notícia, não apenas na história brasileira, mas de todo o mundo. Nela, os direitos sociais são transferidos da “ordem econômica e social” para o rol dos “direitos e garantias fundamentais”, o que, nos dizeres de Guilherme Guimarães Feliciano, “tem forte peso semântico, tanto do ponto de vista histórico como do hermenêutico”. Ao mesmo tempo, como observa o festejado autor, “o valor social do trabalho humano passa a se parear com a livre iniciativa e com a própria dignidade da pessoa humana, como se vê no art. 1º, III e IV (logo na abertura da carta) e depois no art. 170, caput (ordem econômica)” 42.


			Para Delgado, a Constituição Federal de 1988 é distinta das Constituições que a precederam, especialmente em razão de três aspectos: “a arquitetura constitucional de um Estado Democrático de Direito; a arquitetura principiológica humanística e social [...]; e a concepção constitucional de direitos fundamentais da pessoa humana”43.


			Diante desse contexto, afirma-se que, com a Constituição de 1988, passou a ser possível reconhecer a existência de uma disciplina própria, o Direito Constitucional do Trabalho brasileiro44.


			A Carta hoje vigente no Brasil ainda destaca, no leque dos direitos e garantias fundamentais, não apenas os direitos sociais em geral (artigo 6º), assim também um extenso elenco de direitos aos trabalhadores urbanos e rurais, inclusive com equivalência em prol do trabalhador avulso (artigo 7º), além de direitos ligados à organização sindical (artigo 8º), e o direito de greve, “competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender” (artigo 9º).


			Especificamente no artigo 7º, o mais amplo rol de direitos reconhecidos ao trabalhador, mantêm-se assegurados direitos voltados à real inserção social do trabalhador em uma República cujos objetivos institucionalizados são “construir uma sociedade livre, justa e solidária” (artigo 3º, I) e “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (artigo 3º, III), tudo isso enfatizado nesta feliz síntese feita por Jorge Luiz Souto Maior:


			A valorização social do trabalho, ao menos, é inegável, senão vejamos.


			No título dos Princípios Fundamentais, assegurou-se a cidadania, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa (art. 1º). Repare-se que o valor social não diz respeito apenas ao trabalho, que estaria, para muitos olhares restritivos, limitado aos interesses da livre-iniciativa, mas também a esta, que, assim, está contornada pelos valores sociais.


			No art. 3º, restaram consignados como objetivos fundamentais da República: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


			O art. 4º estabeleceu que a prevalência dos direitos humanos deve reger a República Federativa do Brasil em suas relações internacionais.


			Mesmo no título dos clássicos “direitos civis”, a preocupação com a agenda social está evidenciada. O inciso XXII do art. 5º garante o direito de propriedade, mas, logo na sequência, o inciso XXIII do mesmo artigo estabelece que a propriedade deve atender a sua função social.


			[...]


			É inegável que a Constituição brasileira preservou as bases do modelo capitalista: direito de propriedade, livre-iniciativa e direitos individuais. No entanto, não o fez a partir de uma ordem jurídica liberal. O sistema jurídico constitucional fixou como parâmetro a efetivação de valores que considera essenciais para a formação de um “desenvolvimento sustentável”, ou, em outras palavras, um capitalismo socialmente responsável a partir dos postulados do Direito Social.


			O art. 170, que regula a ordem econômica nacional, não deixa margem para dúvida quanto a isso, quando estabelece que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados, dentre outros, os princípios da função social da propriedade; da redução das desigualdades regionais e sociais; e da busca do pleno emprego.45


			Assim, a caminhada percorrida ao longo dos primeiros dois itens deste capítulo nos leva a algumas constatações.


			Primeiramente, destaca-se o abandono, pelo país, das velhas ideias liberais, apoiadas em um não-intervencionismo estatal, fruto de mentalidade que deixou de imperar já no início do século passado. Essa mudança de compreensão da realidade – que, no plano jurídico, deu espaço para o constitucionalismo social no Brasil – resultou da premissa de que, embora a garantia de liberdade seja imprescindível para a própria condição humana, ela não pode ser levada às últimas consequências, ao ponto de se considerar natural a exploração ilimitada da propriedade (em detrimento da coletividade), ou de se reconhecer válida até mesmo a apropriação de seres humanos por outros seres humanos (caso da escravidão).


			Um segundo aspecto, já inclusive mencionado por ocasião de nossa incursão sobre a Constituição de 1934, diz respeito ao direcionamento que vem sendo dado pelo Constituinte desde então, no sentido de se determinar que, no plano infraconstitucional, haja progressão de direitos aos trabalhadores, para que eles se somem ao rol de conquistas já consagradas no texto constitucional, tornando inviáveis propostas redutoras de direitos. Nessa linha, o caput do artigo 7º da Constituição brasileira em vigor, que abre o rol de direitos individuais fundamentais dos trabalhadores enfatizando a possibilidade de “outros, que visem à melhoria de sua condição social”, não deixando margem para o retrocesso.


			Por fim, há que se considerar a importância que o trabalho adquiriu na sociedade brasileira ao longo de todo o último século, e mais especialmente na Constituição de 1988: ao prestigiá-lo como princípio fundamental da República ao lado da livre iniciativa, a Constituição deixou evidente que qualquer medida tendente a colocá-lo em plano secundário é capaz de desestabilizar nossa própria estrutura política – base de nossa sociedade –, e, como consequência, levar o país a uma situação de total desequilíbrio.


			 Tudo isso nos leva à primeira constatação ligada ao objeto deste trabalho: a realidade jurídica do país manteve, ao longo de todo o último século – e com ênfase ainda mais destacada na Constituição vigente –, firme linha de avanço em diversos segmentos que enfatizam a preocupação com a questão social e seus desdobramentos, seja em menor ou maior escala, mas sempre afirmando a valorização do trabalho como centro de nossa ordem jurídica constitucional.


			Analisemos, então, o plano internacional e seus reflexos na ordem jurídica brasileira.


			2.3. O direito internacional do trabalho e o Brasil


			Ao lado do reconhecimento da centralidade do trabalho humano como elemento imprescindível ao desenvolvimento de uma sociedade verdadeiramente livre (e, a partir dessa característica, digno de tratamento destacado por parte dos ordenamentos jurídicos nacionais), observamos que o capitalismo, enquanto fenômeno universal, passou a exigir dos diferentes Estados uma ação também no plano internacional.


			Com base nos estudos de Plá Rodriguéz, é possível apontar ao menos cinco razões para a internacionalização da proteção do trabalhador46:


			a)	a similitude dos problemas verificados, o que exigiria a difusão das ideias comuns e a unificação dos critérios de solução;


			b)	o perigo do avanço de uma concorrência desleal entre os países, caso inexistentes quaisquer critérios universais de proteção dos trabalhadores;


			c)	a solidariedade entre os trabalhadores de diversos países, originada da consciência de classe, capaz de semear a ideia de que a melhoria de alguns poderia significar o desenvolvimento de todos;


			d)	o aumento das migrações, e a necessidade daí resultante de se garantir uma proteção mínima ao menos equivalente nos diversos países; e


			e)	a contribuição para a paz, pois a internacionalização de direitos reduz a rivalidade industrial e melhora a condição dos nacionais de um Estado que vivem em território estrangeiro.


			Em função dessas características – principalmente a preocupação com a concorrência desleal e as instabilidades econômicas e sociais daí resultantes –, encontrou-se ao término da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) o momento propício para a criação da OIT. Tal iniciativa concretizou-se na própria Conferência de Paz, a qual, pondo fim definitivamente à Guerra, aprovou o Tratado de Versalhes (1919). Associou-se, assim, promoção de paz (compreendida em sua mais ampla acepção) com melhoria das condições de trabalho, o que é enunciado no preâmbulo da Constituição da OIT:


			Considerando que a paz para ser universal e duradoura deve assentar sobre a justiça social; Considerando que existem condições de trabalho que implicam, para grande número de indivíduos, miséria e privações, e que o descontentamento que daí decorre põe em perigo a paz e a harmonia universais, e considerando que é urgente melhorar essas condições no que se refere, por exemplo, à regulamentação das horas de trabalho, à fixação de uma duração máxima do dia e da semana de trabalho, ao recrutamento da mão de obra, à luta contra o desemprego, à garantia de um salário que assegure condições de existência convenientes, à proteção dos trabalhadores contra as moléstias graves ou profissionais e os acidentes do trabalho, à proteção das crianças, dos adolescentes e das mulheres, às pensões de velhice e de invalidez, à defesa dos interesses dos trabalhadores empregados no estrangeiro, à afirmação do princípio “para igual trabalho, mesmo salário”, à afirmação do princípio de liberdade sindical, à organização do ensino profissional e técnico, e outras medidas análogas; Considerando que a não adoção por qualquer nação de um regime de trabalho realmente humano cria obstáculos aos esforços das outras nações desejosas de melhorar a sorte dos trabalhadores nos seus próprios territórios. AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, movidas por sentimentos de justiça e humanidade e pelo desejo de assegurar uma paz mundial duradoura, visando os fins enunciados neste preâmbulo, aprovam a presente Constituição da Organização Internacional do Trabalho [...].47


			Não há dúvidas, portanto, de que, a partir daquele instante, reconheceu-se que uma ordem jurídica que ignora a necessidade de melhoria das condições de trabalho leva à marginalização do trabalhador e de sua família, colocando em risco a paz social48.


			Assumiu-se, ainda, que essa preocupação atingira proporções mundiais, e que apenas com a conjugação de esforços no plano internacional seria possível a obtenção de resultados satisfatórios a seu respeito, até porque as necessidades do ser humano ligadas à própria subsistência são universais, o que justifica a existência de um “direito internacional do trabalho”, na linha preconizada por Mario De La Cueva:


			O direito internacional do trabalho é direito interno que se universaliza; porém, também se poderia dizer que o direito do trabalho é direito internacional do trabalho que se realiza na legislação de cada Estado. Seria talvez preferível falar-se de direito universal do trabalho e afirmar-se que é um direito vital universal, porque brota das necessidades mesmas da vida, ou bem reviver-se a idéia do direito natural e sustentar-se que é direito derivado da natureza mesma do homem e de suas necessidades vitais.49


			Além disso, à luz dessas diretrizes, é possível afirmar que o próprio desenvolvimento econômico somente é possível se eliminada a exploração desmedida do trabalho humano, fator imprescindível para a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada50.


			Outro fato importante detectado em nossa pesquisa é que, ao analisarmos os diferentes órgãos internacionais surgidos ao longo do século XX com escopo ligado à proteção dos direitos humanos, a OIT foi o primeiro de caráter universal com essa característica51.


			Isso é revelador do alto grau de desenvolvimento da OIT no tema em questão, especificamente no que diz respeito à solução dos problemas sociais, como pondera Plá Rodriguez em seu estudo publicado em 1965, em que enaltece uma das principais conquistas da atuação da OIT em seus primeiros anos de existência:


			Ha creado una verdadera preocupación por la solución de los problemas sociales. Toda la vasta gama de medios prácticos de acción, así como el extenso conjunto de sus publicaciones de diferente índole y tamaño, han conducido a mantener viva la inquietud social en todos los sectores de cada país. Y lo que es más interesante aún, esa inquietud ha sido encaminada hacia el logro de soluciones constructivas, de paz social y de justicia humana, al margen y por encima de banderías políticas o sindicales.52


			Outro aspecto digno de realce diz respeito à democratização empreendida pela OIT quanto à tomada de suas decisões: conforme seu regulamento, concede-se poder de voto a organismos representantes dos empregadores e dos empregados (além dos Estados), característica que confere ao órgão caráter de representatividade sem similar nos demais organismos internacionais53.


			Daí sua importância para aplicação nos ordenamentos internos, como elemento revelador de verdadeira participação democrática dos trabalhadores e empregadores, e, portanto, espécie de freio a inserções legislativas contrárias à vontade manifestada internacionalmente por tais personagens.


			Ligado à realidade internacional, o Brasil já ratificou dezenas de tratados e convenções internacionais do trabalho ao longo do centenário de existência da OIT54.


			Afunilando o escopo do presente trabalho – cuja pretensão final é estudar a compatibilidade ou não do contrato de trabalho intermitente com a ordem jurídica brasileira, nela integrados os diplomas de direito internacional ratificados e em vigor no país e o atual conceito de trabalho decente –, direcionemos nosso estudo para os resultados da pesquisa sobre os pactos mais importantes de direito internacional do trabalho subscritos pelo país, que, de alguma maneira, tocam no tema proposto.


			Ao lado da própria participação do Brasil na criação da OIT (e, portanto, de sua subscrição aos princípios adotados pela Organização), o primeiro dos textos de especial relevância no assunto em comento diz respeito à “Declaração de Filadélfia” (1944), que consiste em uma emenda à Constituição da OIT, que a essa se incorporou, atualizando-a55. Dentre suas principais previsões, merecem menção os princípios de que “o trabalho não é uma mercadoria” e de que “a luta contra a carência, em qualquer nação, deve ser conduzida com infatigável energia, e por um esforço internacional contínuo e conjugado, no qual os representantes dos empregadores e dos empregados discutam, em igualdade, com os dos Governos, e tomem com eles decisões de caráter democrático, visando o bem comum”. Além disso, a Declaração também afirma que:


			a) 	todos os seres humanos de qualquer raça, crença ou sexo, têm o direito de assegurar o bem-estar material e o desenvolvimento espiritual dentro da liberdade e da dignidade, da tranquilidade econômica e com as mesmas possibilidades;


			b) 	a realização de condições que permitam o exercício de tal direito deve constituir o principal objetivo de qualquer política nacional ou internacional;


			c) 	quaisquer planos ou medidas, no terreno nacional ou internacional, máxime os de caráter econômico e financeiro, devem ser considerados sob esse ponto de vista e somente aceitos, quando favorecerem, e não entravarem, a realização desse objetivo principal [...].


			Segundo diploma que merece destaque – e que tem objetivos similares aos transcritos – é a “Declaração Universal dos Direitos Humanos” (1948), adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas56 (como vimos, a OIT é uma das agências da Organização das Nações Unidas, participando, portanto, da elaboração das diretrizes dessa organização em direito do trabalho). Além de afirmar, já em seu preâmbulo, que “o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”, a Carta em questão também reconhece a prevalência dos direitos sociais ao dispor em seus artigos XXIII, XXIV, XXV e XXVIII que:


			Artigo XXIII.


			1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.


			2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.


			3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. [...]


			Artigo XXIV.


			Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas.


			Artigo XXV.


			1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle. [...]


			XXVIII.


			Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.


			Como se vê, nos dois diplomas mencionados (Declaração de Filadélfia e Declaração Universal dos Direitos Humanos), a influência da prevalência dos direitos sociais na base dos direitos humanos foi enfatizada mais uma vez em período pós-guerra – tal como acontecera com a própria criação da OIT, em 1919. O que se percebe é que a Humanidade, sempre que enfrenta algum tipo de instabilidade importante, recorre à primazia dos direitos sociais para realçar a paz universal. Isso demonstra o reconhecimento de que o respeito aos direitos sociais – que inegavelmente auxiliam no desenvolvimento econômico – contribui também para a estabilidade social.


			O terceiro importante documento que reforça a prevalência dos direitos sociais é o “Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais” (1966)57. O tratado em questão, dando mais uma vez primazia à dignidade humana, destaca a necessidade de se criarem “as condições que permitam a cada um gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e políticos” e estabelece o seguinte:


			Artigo 6º.


			§1. Os Estados Membros no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de ter a possibilidade de ganhar a vida mediante um trabalho livremente escolhido ou aceito e tomarão medidas apropriadas para salvaguardar esse direito.


			§2. As medidas que cada Estado Membro no presente Pacto tomará, a fim de assegurar o pleno exercício desse direito, deverão incluir a orientação e a formação técnica e profissional, a elaboração de programas, normas técnicas apropriadas para assegurar um desenvolvimento econômico, social e cultural constante e o pleno emprego produtivo em condições que salvaguardem aos indivíduos o gozo das liberdades políticas e econômicas fundamentais.


			Artigo 7º. Os Estados Membros no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente: 1. Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores:


			2. Um salário equitativo e uma remuneração igual por um trabalho de igual valor, sem qualquer distinção; em particular, as mulheres deverão ter a garantia de condições de trabalho não inferiores às dos homens e perceber a mesma remuneração que eles, por trabalho igual;


			3. Uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade com as 4 disposições do presente Pacto;


			4. Condições de trabalho seguras e higiênicas;


			5. Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu trabalho, à categoria superior que lhes corresponda, sem outras considerações que as de tempo, de trabalho e de capacidade;


			6. O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a remuneração dos feriados.


			[...]


			Artigo 9º. Os Estados Membros no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à previdência social, inclusive ao seguro social.


			É possível dizer que esses três diplomas (Declaração de Filadélfia, Declaração Universal dos Direitos Humanos e Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) são os mais importantes compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no campo dos direitos sociais (com relevo também na esfera dos direitos individuais).


			Nesse sentido, observa-se que o Brasil, ao subscrever tais tratados, optou, de um lado, pela universalização dos direitos sociais, incluindo a proteção contra o desemprego, e, por outro lado, pela busca do desenvolvimento econômico sem deixar de lado o fomento ao emprego digno.


			As premissas mencionadas jamais foram deixadas de lado pelo país ao longo do século XX. Isso é possível verificar especificamente a partir de um estudo sobre as mais importantes convenções internacionais da OIT ratificadas e em vigor no Brasil, que, tratando especificamente sobre temas ligados à proteção ao salário, acesso à seguridade social e políticas de emprego, merecerão destaque, em função do escopo da presente pesquisa. É parte do que analisaremos no próximo item deste trabalho.


			2.4. O conceito de trabalho decente e sua aplicabilidade no Brasil


			Em fins da década de 1990, a OIT adotou duas medidas que viriam reforçar seu compromisso (assim também o dos países signatários de sua constituição, aí incluído o Brasil) com a primazia dos direitos sociais58.


			A primeira delas foi conhecida na 86ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, ocorrida em junho de 1998: trata-se da proclamação da Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, assim considerados o respeito à liberdade sindical e o reconhecimento do direito à negociação coletiva, a eliminação dos trabalhos forçados, a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação e a abolição do trabalho infantil59.


			A segunda medida – que é a que nos interessa mais diretamente em função da especificidade do assunto – consistiu na formalização do conceito de trabalho decente, que se concretizou por ocasião da 87ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, no mês de junho de 1999. Aprofundemo-nos nesse ponto.


			Conforme síntese proferida pelo então Diretor Geral da OIT, Juan Somavia, trabalho decente é o “trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”60.


			É oportuno notar que esse conceito encontra base nas disposições contidas nos itens “1” e “3” do artigo XXIII da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), da seguinte forma:


			1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.


			[...]


			3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.


			Além disso, o conceito em questão representa o resultado da convergência de quatro objetivos estratégicos da OIT, que dão ensejo ao conteúdo programático da chamada Agenda Global de Trabalho Decente da OIT. São eles:


			a)	a promoção dos direitos fundamentais no trabalho, que se obtém a partir do respeito às convenções e recomendações da OIT, assim também às normas do direito interno de cada país que se refiram a essa basilar categoria de direitos;


			b)	a geração de empregos produtivos, ou seja, existentes não apenas em quantidade que permita reduzir as altas taxas de desocupação, mas também em qualidade suficiente para que os trabalhadores possam satisfazer suas necessidades de alimentação, educação, moradia e lazer de modo adequado, visando à superação da pobreza e da marginalização61;


			c)	a ampliação da proteção social do trabalhador, a fim de que as situações de vulnerabilidade (a exemplo, maternidade, desemprego, doença e idade avançada) sejam adequadamente cobertas pela atuação estatal; e


			d)	o fortalecimento do diálogo social, o que implica em adequada representatividade sindical e fortalecimento da representatividade do trabalhador nos órgãos de gestão estatal.


			Esse conceito é amplamente festejado pela doutrina brasileira. Chancelando sua relevância, e ao mesmo tempo enunciando os meios para sua aplicação prática, José Cláudio Monteiro de Brito Filho disserta:


			Não há trabalho decente sem condições adequadas à preservação da vida e da saúde do trabalhador. Não há trabalho decente sem justas condições para o trabalho, principalmente no que toca às horas de trabalho e aos períodos de repouso. Não há trabalho decente sem justa remuneração pelo esforço despendido. Não há trabalho decente, se o Estado não toma as medidas necessárias para a criação e para a manutenção dos postos de trabalho. Não há, por fim, trabalho decente, se o trabalhador não está protegido dos riscos sociais, parte deles originada do próprio trabalho humano.62


			A posição do Brasil quanto à incorporação desse conceito é particularmente importante para o escopo desta obra. Vejamo-la, inicialmente no plano político.


			Em junho de 2003, o país firmou um Memorando de Entendimento com o Diretor da OIT, Juan Somavia, com a finalidade de estabelecer um Programa de Cooperação Técnica e introduzir no Brasil uma Agenda Nacional de Trabalho Decente. A partir de então, a construção dessa agenda passou a ser prioridade do Governo brasileiro, que participou de diversas conferências e reuniões internacionais para atingir tal finalidade63.


			Em maio de 2006, consolidou-se a Agenda, que, dando concretude aos quatro pilares firmados pela OIT quanto aos seus objetivos estratégicos, estruturou-se em três prioridades: “gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento”, “erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em especial em suas piores formas”, e “fortalecer os atores tripartites e o diálogo social como um instrumento de governabilidade democrática”.


			Para a consecução desses objetivos, o Governo brasileiro desenvolveu planejamento em diversas linhas de ação, podendo ser citados, a título de exemplo: fomento a investimentos públicos e privados nos setores produtivos com maior condição de geração de emprego de qualidade; fortalecimento da inspeção e da administração do trabalho; recuperação e valorização do salário mínimo como instrumento de melhoria de distribuição de renda; e aperfeiçoamento de programas de transferência de renda, articulando-os com políticas de geração de emprego.


			Já em maio de 2010, reafirmando seu compromisso com a Agenda de Trabalho Decente promovida pela OIT, o Governo brasileiro lançou o Plano Nacional de Trabalho Decente (PNTD)64. O documento elaborado, fruto de diálogo social com as entidades representativas de empregadores e empregados, reforçou a necessidade de implementação das políticas públicas de emprego e proteção social, assim também a importância do Estado brasileiro para a solução dos desafios estruturais da sociedade, em especial os ligados à pobreza e à desigualdade social, ao desemprego e à informalidade.


			O resultado de todo esse esforço pode ser verificado no relatório elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), divulgado em agosto de 2010. Conforme os dados relativos ao período compreendido entre 2003 e 2010 (ou seja, do momento em que o país firmou o Memorando de Entendimento com a OIT até o lançamento do PNTD), foram gerados quase 14 milhões de empregos formais, com resultados expressivos assim sintetizados:


			Os indicadores apresentados traduzem uma significativa melhora na qualidade dos empregos gerados, tendo em vista a promoção do trabalho decente no Brasil. A expressiva geração de empregos; o aumento da formalização; do nível de escolaridade dos trabalhadores; a queda da taxa de informalidade; a redução do trabalho infantil; a intensificação do combate ao trabalho escravo; a maior participação das mulheres no mundo do trabalho; o aumento do rendimento médio; a redução da pobreza; e a promoção do diálogo entre governo, trabalhadores e empregadores evidenciam a melhora das relações no mundo do trabalho. Ainda que persistam questões que devem ser enfrentadas para efetivação de todos os compromissos assumidos pelo Brasil em matéria de trabalho, emprego e proteção social, os avanços alcançados nos últimos anos demonstram o esforço, a responsabilidade e a capacidade do governo brasileiro de articular políticas públicas capazes de produzirem ganhos efetivos para todos os brasileiros.65


			Toda essa caminhada deixa claro o posicionamento do Brasil no período em questão: o de implementar políticas voltadas à promoção do trabalho decente, o que significa incorporar à nossa realidade o estabelecimento de diretrizes focadas nos objetivos estratégicos da OIT, que dão sustento à Agenda Global de Trabalho Decente da Organização.


			De todo modo, a despeito de todos os elogios que deva receber, é importante observar que o plano empreendido no Brasil acabou por ser, de certa forma, mais restritivo que aquele encampado pela OIT, pois limitado a políticas de geração de emprego, sem dedicar maior esforço para a igualdade de tratamento entre trabalhadores formais e informais. Parece haver aí uma contradição com a atual razão de ser da Organização, segundo a qual:


			A OIT se preocupa com todos os trabalhadores. Devido às suas origens, a OIT concentrou sua atenção essencialmente nas necessidades dos trabalhadores assalariados – a maioria homens – em empresas do setor estruturado, mas isso não esgota seu mandato, nem o mundo do trabalho. Quase todas as pessoas trabalham, mas nem todas têm um emprego. Além disso, as pessoas que trabalham demais e as que estão desempregadas são abundantes no mundo. A OIT deve se preocupar com quem trabalha fora do mercado de trabalho estruturado: funcionários não regulamentados, trabalhadores por conta própria, trabalhadores em casa. A participação do setor informal no volume total de emprego atingiu quase 60% na América Latina. [...]


			Todo mundo que trabalha tem direitos no trabalho. A Constituição da OIT apela à melhoria das “condições de trabalho”, organizadas ou não, e onde você trabalha, seja na economia estruturada ou informal, em casa ou em associações locais ou voluntárias.66


			Mesmo diante dessa divergência, é importante enfatizar que, ao menos no que diz respeito à relação de emprego (foco desta pesquisa), tanto para a OIT como para o Brasil, a ideia de trabalho decente tem intrínseca relação com a noção de dignidade, que, por sua vez, somente se aperfeiçoa quando respeitado um mínimo existencial, no elementar conceito de Ingo Wolfgang Sarlet67:


			[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existentes mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.


			Portanto, à luz dessa diretriz, assim também dos resultados colhidos no Brasil a partir do fomento ao trabalho decente, é possível concluir que trabalho decente é sinônimo de trabalho digno68. E, para que se alcance o verdadeiro sentido de decência no trabalho, é fundamental que se implementem condições existenciais mínimas em prol do trabalhador, que, portanto, deverão ser instrumentalizadas no ordenamento jurídico como garantias focadas na construção desse conceito69.


			Pois bem.


			De posse de todas essas diretrizes, a questão que se coloca neste ponto de nossa pesquisa é: sob a perspectiva normativa constitucional e internacional hoje vigente, o Brasil tem procurado incorporar o conceito de trabalho decente à sua realidade?


			Como se vê, a resposta envolve examinar os principais dispositivos constitucionais vigentes no Brasil que se compatibilizam com o conceito de trabalho decente, assim também as convenções internacionais ratificadas e em vigor no Brasil que levam a esse mesmo processo de subsunção.


			Nesse sentido, para nos guiar nesse caminho, é importante rememorar o conceito enunciado por Juan Somavia para a caracterização do trabalho decente: aquele “adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”.


			Consideramos que as noções de equidade (no sentido de trabalho em condições justas) e dignidade (sob a perspectiva do complexo de direitos e deveres fundamentais a que se refere Ingo Sarlett) são, na verdade, o resultado da somatória das demais premissas (remuneração adequada, liberdade e segurança, esta última entendida no sentido de previsibilidade). Nesse sentido, não seriam aqueles dois, portanto, conceitos propriamente estanques, capazes de serem analisados como institutos específicos no plano normativo, mas o próprio resultado da colocação em prática dos outros três institutos.


			É por isso que, a partir deste ponto, examinaremos as nuances destes três elementos: o trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade e de segurança. O resultado, se positivo a respeito da implementação (ao menos normativa) desses conceitos, é o fio condutor para as ideias de equidade e dignidade.


			2.4.1. O trabalho adequadamente remunerado


			O conceito de remuneração adequada abrange não apenas as necessidades mais básicas de alimentação, como, igualmente as de educação, saúde, moradia, transporte e lazer70, todos componentes do mínimo existencial a que nos referimos anteriormente.


			Como vimos, o Constituinte brasileiro reconhece a premissa aqui analisada, tanto que eleva esses direitos à categoria de fundamentais (todos elencados no artigo 6º da Constituição), além de assegurar no artigo 7º:


			a)	“salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo [...]” (inciso IV); o dispositivo tutela, como se vê, não apenas a sobrevivência do trabalhador, mas também sua dignidade, na medida em que pretende conferir acesso a todas as conquistas sociais estampadas no texto constitucional; e


			b)	“garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável” (inciso VII, com destaque apenas na transcrição); trata-se de clara preocupação do legislador constitucional com as oscilações inerentes ao mercado, e com a vedação à transferência dos riscos do negócio ao empregado, mantendo a perspectiva de acesso do trabalhador a uma vida digna.


			Não bastasse, é possível afirmar que essas garantias estão também agasalhadas em ao menos três convenções internacionais subscritas pelo país, quais sejam, as de n.º 95, 117 e 131, todas reforçando, em uma ou outra medida, a dignificação por meio de remuneração adequada.


			A Convenção n.º 95 da OIT (1949)71 trata de “proteção do salário”, sendo aplicável a “todas as pessoas às quais um salário é pago ou pagável”, ou seja, todo e qualquer trabalhador submetido à relação de emprego.


			Da referida Convenção, merecem menção as disposições contidas no artigo 10, itens “1” e “2”, que estabelecem, respectivamente, que “o salário não poderá ser objeto de penhora ou cessão, a não ser segundo as modalidades e nos limites prescritos pela legislação nacional” e que “o salário deve ser protegido contra a penhora ou a cessão na medida julgada necessária para assegurar a manutenção do trabalhador e de sua família”72.


			Outra norma internacional muito importante para o desenvolvimento de uma política sustentável na linha de um capitalismo “socialmente responsável” é a Convenção n.º 117 (de 1962), focada em “objetivos e normas básicas da política social”73.


			A Convenção n.º 117 tem especial relevo quanto ao fomento de políticas públicas voltadas ao “bem-estar e ao desenvolvimento da população, bem como à promoção de suas aspirações de progresso social” (artigo I, “1”), sob a importante premissa de que “qualquer política de aplicação geral deverá ser formulada tomando na devida conta suas repercussões sobre o bem-estar da população” (artigo I, “2”).


			Em caminho similar ao traçado pela Convenção n.º 117, a Convenção n.º 131 regula a “fixação de salários mínimos, especialmente nos países em desenvolvimento” (1972)74. Tal como ocorre com a Convenção n.º 117, a de n.º 131 apoia-se na premissa de que a fixação de salário mínimo guarda direta relação com políticas públicas sociais, na medida em que a existência de um patamar digno de contraprestação ao trabalhador impacta no rol de medidas tendentes à inserção social do trabalhador empregado, e, portanto, no próprio desenvolvimento econômico do país.


			Na linha exposta, a Convenção n.º 131 assume o compromisso de implementar medidas com base em elementos previamente estipulados:


			Art. III — Os elementos tomados em consideração para determinar o nível dos salários mínimos deverão, na medida do que for possível e apropriado, respeitadas a prática e as condições nacionais, abranger:


			a) as necessidades dos trabalhadores e de suas famílias, tendo em vista o nível geral dos salários no país, o custo da vida, as prestações de previdência social e os níveis de vida comparados de outros grupos sociais;


			b) os fatores de ordem econômica, inclusive as exigências de desenvolvimento econômico, a produtividade e o interesse que existir em atingir e manter um alto nível de emprego.


			Bem se vê, portanto, que, do ponto de vista da remuneração pelo trabalho, o desejo manifestado pelo país ao longo de um século de evolução no assunto, tanto no plano constitucional como internacional a que se obriga o Brasil, é inteiramente voltado para a consolidação de uma remuneração adequada à dignificação do trabalhador.


			2.4.2. O trabalho exercido em condições de liberdade


			O conceito de liberdade traçado pela OIT deve ser considerado sob dois aspectos: a liberdade de trabalho e a liberdade no trabalho. Dividamos essa análise sob essas duas perspectivas.


			A primeira dimensão de liberdade parte da premissa de que é fundamental que haja oferta de trabalho. Não de qualquer trabalho, mas de trabalho digno, ou seja, aquele que possibilita o exercício da cidadania em sua plenitude, para que o cidadão possa ser de fato livre para optar pelo melhor trabalho. Dessa noção excluem-se, portanto, as atividades precárias, como é o caso do trabalho informal, do temporário, do trabalho “pejotizado”, do terceirizado75, ou aquele desempenhado por subempregados (no que se incluem as contratações a tempo parcial).


			Observa-se, aqui, que a noção de liberdade tem por pressuposto a ideia de justiça social, no sentido de se permitir ao cidadão optar por aquele trabalho que o integre à sociedade de modo mais digno. Há, aqui, como se vê, intrínseca relação entre os conceitos de liberdade, equidade e dignidade.


			Não se nega que o Brasil tenha um número muito elevado de trabalhadores em condições consideradas indignas (como observado pela OIT por ocasião da 87ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho). Porém, isso não quer dizer que a sujeição a trabalhos precários deva constituir opção da população brasileira, mas uma realidade que precisa ser enfrentada e modificada, que é o que nossa Constituição nos desafia a fazer.


			Com efeito, no plano normativo – que é nosso foco neste ponto do trabalho – a regra insculpida no artigo 170, inciso VIII da Constituição Federal, ao estipular a “busca do pleno emprego” como princípio da ordem econômica brasileira, “fundada na valorização do trabalho humano e da livre iniciativa”, não deixa qualquer dúvida quanto ao direcionamento das políticas públicas desde então, calcadas que devem ser nesses valores fundamentais.


			Nesse sentido, a criação de postos de trabalho precários em substituição a trabalhos dignos não é uma opção dada ao legislador infraconstitucional, na medida em que a noção de “pleno emprego” não se compatibiliza com essa diretriz.


			Fortalece esse raciocínio a inserção da “proteção em face da automação, na forma da lei” como direito fundamental previsto no inciso XXVII do artigo 7º da Constituição Federal. O que aí se identifica é a preocupação do Constituinte com a proteção do emprego, mesmo que ele seja confrontado com a lógica modernizante implementada nas últimas décadas no sistema produtivo.


			Nessa linha de ideias, ainda em relação a esse primeiro pilar da liberdade aplicada ao direito do trabalho, é digna de destaque a Convenção n.º 122 da OIT76.


			Com a finalidade de “estimular o crescimento e o desenvolvimento econômico, de elevar os níveis de vida, de atender às necessidades de mão de obra e de resolver o problema do desemprego e do subemprego”, a Convenção n.º 122, voltada à formulação de política de emprego, tem relevância por ao menos duas razões. Em primeiro, por procurar garantir “que haja trabalho para todas as pessoas disponíveis e em busca de trabalho”, propugnando que “este trabalho seja o mais produtivo possível” (artigo I, “2.a” e “2.b”). E em segundo, por fomentar a democratização da implementação de políticas públicas de emprego, ao dispor, em seu artigo III, o seguinte:


			Na aplicação da presente convenção, os representantes dos centros interessados nas medidas a tomar, e em particular os representantes dos empregadores e dos trabalhadores, deverão ser consultados a respeito das políticas de emprego com o objetivo de levar em conta plenamente sua experiência e opinião, e assegurar sua total cooperação para formular e obter apoio para tal política.


			No que toca à outra dimensão do conceito aqui examinado – ou seja, a liberdade de manifestação no trabalho –, merecem especial atenção a liberdade religiosa, a liberdade política, assim também a liberdade associativa e o livre exercício de greve, tudo isso exercido no âmbito do trabalho.


			A esse respeito, do ponto de vista da normatividade aplicável no Brasil, é certo que até mesmo o preâmbulo da Constituição aspira a uma sociedade sem preconceitos de qualquer natureza. Isto é reforçado em diversos outros dispositivos constitucionais, como os artigos 3º, inciso IV e 5º, caput, merecendo especial atenção a regra disposta no inciso XXXII do artigo 7º da Constituição Federal, que impõe a “proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos”77.


			Sob o plano da liberdade associativa – em especial a liberdade sindical –, reconhece-se que o conceito, inserido no artigo 8º da Constituição Federal, não chega a sua plenitude no Brasil, uma vez que a Convenção n.º 87 da OIT, considerada fundamental em matéria de liberdade sindical, não foi ratificada pelo país, que se mantém sob um regime de unicidade sindical78. Porém, é importante reconhecer que a ratificação da Convenção n.º 98 da OIT é ato suficientemente revelador do ideal aqui perseguido79.


			Em relação ao exercício de greve, observamos que o Constituinte confere plena liberdade para o seu exercício, deixando claro competir “aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender” (CF, artigo 9º). Nesse sentido, embora o Poder Judiciário brasileiro venha indevidamente restringindo essa disposição80, trata-se de reconhecer que o direito está disposto na Constituição, competindo ao intérprete fazê-lo efetivo, não esvaziando seu conceito.


			De todo modo, é importante enfatizar que, quando se menciona greve e sindicalização, também se leva em conta engajamento no trabalho, o que, por certo, é conceito intimamente ligado ao trabalho regular, fixo, produtivo, e, portanto, alheio a condições efêmeras de contratação.


			2.4.3. O trabalho desempenhado em condições  de segurança


			O sentido de “segurança” no trabalho, tem, em verdade, tripla dimensão: de um lado, a noção de preservação da vida e da saúde do trabalhador, a partir de mecanismos ligados à sua proteção no ambiente de trabalho; de outro, o sentido de preservação do próprio emprego, por meio de instrumentos que permitam ao trabalhador obter tranquilidade quanto à sua manutenção; e, num terceiro aspecto, a ideia de proteção social, que se consubstancia pela viabilização de acesso à proteção social, tanto no curso da relação de emprego como em função do afastamento do emprego – em seu curso, ou após o seu término.


			Do ponto de vista da promoção de ambiente seguro de trabalho, a Constituição brasileira busca enfatizar o prestígio à redução dos riscos inerentes ao trabalho em ao menos duas passagens do artigo 7º (incisos XXII e XXVIII81). Ao mesmo tempo, tutela a preservação do meio ambiente (“nele compreendido o do trabalho”, a teor do disposto no artigo 200, inciso VIII da CF).


			No plano internacional, “segurança e saúde dos trabalhadores” é o tema da Convenção n.º 155 da OIT82. Sua finalidade é conclamar os países signatários a “formular, pôr em prática e reexaminar periodicamente uma política nacional coerente em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e o meio-ambiente de trabalho” (artigo 4.1).


			Quanto aos demais aspectos considerados no tópico, o mesmo artigo 7º ainda prevê:


			a)	“relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos” (inciso I); ainda que a “lei complementar” a que se refere o Constituinte ainda não tenha sido editada, a inspiração do Constituinte encerra-se na lógica da proteção ao emprego, o que, por óbvio, deve servir de inspiração para a postura do legislador infraconstitucional83;


			b)	“seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário” (inciso II); como se vê, o benefício em questão é previsto de modo universalizado, a abarcar, a partir desse direcionamento, todas as modalidades contratuais e todas as espécies de rompimento contratual alheias à vontade do trabalhador empregado; e


			c)	“aposentadoria” (inciso XXIV), que, por estar desvinculada, no plano constitucional, de qualquer limitador que não a conjugação de tempo de contribuição e idade, deve comportar acesso universal, independentemente do valor mensal de contribuição.


			No plano convencional, são dignos de relevo ao menos dois diplomas ratificados e em vigor no país: as Convenções n.º 10384 e a Convenção n.º 16885.


			A primeira dessas convenções tem especial relevância no que diz respeito ao “amparo à maternidade”. Aplicável a todas as “mulheres empregadas em empresas industriais bem como às mulheres empregadas em trabalhos não industriais e agrícolas, inclusive às mulheres assalariadas que trabalham em domicílio” (artigo I, “1”), a norma em destaque prevê que “toda mulher a qual se aplica a presente convenção tem o direito, mediante exibição de um atestado médico que indica a data provável de seu parto, a uma licença de maternidade” (artigo III, “1”), com “direito a prestações em espécie e a assistência médica” (artigo IV, “1”)86.


			Já a Convenção n.º 168, que trata da “Promoção do Emprego e Proteção contra o Desemprego”, apoia-se no reconhecimento da “importância do trabalho e do emprego produtivo em toda sociedade, em razão não só dos recursos que criam para a comunidade, mas também da renda que proporcionam aos trabalhadores, do papel social que lhes outorgam e do sentimento de satisfação pessoal que lhes infundem”.


			Além de se adequar perfeitamente ao ponto em que destacamos a necessidade de fomento ao emprego, a norma em questão toca na preocupação quanto à “amplitude do desemprego e do subemprego, que afetam diversos países do mundo em todos os níveis de desenvolvimento, e, particularmente, os problemas dos jovens, grande parte dos quais procura um primeiro emprego”.


			Pois bem.


			Pelo caminho até aqui percorrido, consideramo-nos em condições de responder ao questionamento com o qual iniciamos este capítulo, ou seja, em que estágio encontra-se a evolução do direito do trabalho no Brasil, se em condição periférica – e, portanto, compatível com institutos capazes de flexibilizá-lo (ou até desregulamentá-lo) –, ou com um conceito consolidado de trabalho decente, refratário, no plano normativo, à implementação de institutos precarizantes do próprio trabalho no país.


			Diante de tudo o que foi observado, é possível afirmar, sem sombra de dúvidas, que a noção de trabalho decente vai ao encontro das aspirações consolidadas no ordenamento brasileiro ao longo do último século, tanto do ponto de vista das diretrizes estabelecidas pela Constituição de 1988 como em conformidade com o direcionamento dado pelo país no plano internacional.


			Conforme dados secundários colhidos em nossa pesquisa e analisados neste tópico, também pudemos observar que as políticas públicas com vista à promoção de trabalho decente, implementadas no Brasil no início deste século, geraram resultados que confirmaram a premissa de que a melhoria da condição social do trabalhador está diretamente ligada à implementação do conceito de trabalho decente no plano prático.


			Ou seja: sim, temos um conceito consolidado de trabalho decente, pautado como garantia capaz de se opor à introdução de modelos organizacionais que contrariem sua lógica. No plano que compõe o ápice do esquema hierárquico normativo do país, o Brasil, entre duas possibilidades – de um lado, consolidar-se como nação individualista, liberal, e alheia aos problemas sociais; de outro, o de se firmar como país de índole democrática e social, pautado pela solidariedade87 –, optou pela segunda hipótese.


			Cabe-nos, então, dar o próximo passo neste trabalho: examinar a profunda alteração legislativa infraconstitucional implementada já na parte final da década de 2010 (a “reforma” trabalhista), com foco na introdução da modalidade intermitente de contratação na realidade nacional.


			É o que nos propomos a fazer no próximo capítulo, sempre com o foco em nosso objetivo final, qual seja, a análise crítica do novo regime contratual à luz da evolução do direito do trabalho no Brasil.
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					27	Interessante observar que o sindicalismo (cujo predecessor fora a corporação de ofício) foi proibido na Europa durante boa parte do período imediatamente posterior à instauração do Estado Liberal, sob o argumento de que ele instituía “corpos intermediários” entre o cidadão e o Estado, exatamente a lógica que norteou o inciso XXV do artigo 179 de nossa primeira Constituição. Na lógica da aceitação da positivação jurídica centralizada exclusivamente no Estado, de fato a existência de associações como a sindical seria inconcebível.


				


				

					28	A partir de então, de certo modo com maior coerência, pois, ao menos na acepção jurídica, o brasileiro estaria livre, pois o jugo (formal) da escravidão não mais o aprisionava.


				


				

					29	VIANNA, Segadas et al. Instituições de direito do trabalho. 15. ed. São Paulo: LTr, 1995. v. 1. p. 81. Ao mesmo tempo, o autor enfatiza o ceticismo de Pontes de Miranda, ao mencionar passagem em que o ilustre constitucionalista e civilista pondera tratar-se de Constituição “liberal, preocupa-se demasiado com a segurança, e daí tender para o Fascismo; democrática, teme as lutas e presta-se a ser manejada contra a Democracia. Três diferenças confundem-se: a democracia norte-americana, a das Constituições novas da Europa e a dos exemplos italiano e alemão recentes. Há em seus textos uma contradição dolorosa”. PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro: Guanabara, 1936. Apud VIANNA, op. cit. p. 81.


				


				

					30	Ainda assim, é possível detectar dois pontos intrigantes na ordem constitucional em análise: em primeiro, a ausência de qualquer menção ao direito de greve; e, em segundo, a inspiração corporativista, com a inédita previsão de “representantes eleitos pelas organizações profissionais” (artigo 23) no âmbito do Poder Legislativo Nacional. Esse último fato não passou despercebido por Vianna, que assinalou que, “como inovação principal, podemos ressaltar na nova ordem constitucional a representação profissional ou de classe, assegurando aos deputados classistas as mesmas prerrogativas e atribuições políticas, a mesma competência dos representantes eleitos pelo voto popular. Estabeleceu-se, assim, um regime representativo sem par em nenhum outro país [...]. VIANNA, Segadas et al. Op. cit., p. 79.
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